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Goiânia, 04 de dezembro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO361, extraído do Processo Legislativo nO2018000506, aprovado em sessão realizada no dia 03
de dezembro do corrente ano, de autoria do Deputado JEFERSON RODRIGUES, que altera a
Lei nO13.463, de 31 de maio de 1999, que dispõe sobre a Política estadual do idoso e dá outras
providências.

Atenciosamente,

L/v..-.- /1/)
Deputado LISSl6WvIEIRA

- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 361, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019.
LEI N° , DE DE DE 2019.

Altera a Lei nO 13.463, de 31 de maio de
1999, que dispõe sobre a Política estadual do
idoso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO 13.463, de 31 de maio de 1999, passa a vigorar acrescida do
seguinte artigo:

"Art.6°-A Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos
serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e
privados à autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por
eles a quaisquer dos seguintes órgãos:

I - autoridade policial;

H - Ministério Público;

IH - Conselho Estadual do Idoso;

IV - Conselho Municipal do Idoso;

V - Conselho Nacional do Idoso.

S 1° A notificação de que trata este artigo será sigilosa, de acesso restrito ao
denunciante, à família do idoso e às autoridades competentes, devendo ser
formulada por escrito, em conformidade com as seguintes instruções:

I - conforme o caso, o nome do hospital, centro de saúde, clínica ou
estabelecimento congênere, bem como o nome do médico ou do agente de saúde
que realizou o atendimento e o número do registro profissional e da matrícula, em
caso de servidor público;

H - o nome completo, a idade, o número da cédula de identidade, o endereço e o
telefone de contato do idoso;

lU - informações gerais sobre a suposta violência ou maus tratos, bem como sobre
o estado de saúde do idoso, especialmente sobre a gravidade da lesão e se era

xportador de alguma doença crônica ou degenerativa;

IV - arquivo fotográfico com a' agem das lesões."(NR)
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

J

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 03 de
dezembro de 2019.

Deput~~VIEIRA
- PRESIDENTE -
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 1312 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 162309

LEI No 20.689, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade
que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos lermos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO
SÃO DOMINGOS SÁVIO, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) sob o n° 26.746,511/0001-40, com sede no
Município de Goiânia-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 131º da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 16231 o

LEI No 20.690, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera a Lei n2 11.242, de 13 de junho
de 1990, que dispõe sobre a elaboração
dos índices básicos para cálculo da
distribuição do ICMS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 11.242, de 13 de junho de 1990, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 12, " " " .. , .

11 - .. " ..........................•..............•............ " ..............•...

b) 3 (três) prefeitos municipais indicados pela Associação
Goiana dos Municípios (AGM) e pela Federação Goiana de
Municípios (FGM), na proporção de 2 (dois) para 1 (um), al-
ternadamente.
,.. , , ,.. ,.. "." ,.. , , , ,."(NR)
Art. 2º Após a publicação desta Lei, caberá à Federação

Goiana de Municípios a primeira indicação de 2 (dois) prefeitos.
Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 1312 da República.
RONALDO RAMOS CAIADO

Protocolo 162312

LEI No 20.691, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

"Institui os títulos de "Empresa Amiga
da Terceira Idade" e "Pessoa Amiga da
Terceira Idade".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Ficam instituídos os títulos "Empresa Amiga da
Terceira Idade" e "Pessoa Amiga da Terceira Idade" para as pessoas
jurídicas e físicas que, respectivamente, contribuem ou contribuíram,
voluntariamente, para assistência, inserção social e profissional, e
na melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas.
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Art, 22 O título será concedido a cada 2 (dois) anos, limitado
ao máximo 10 (dez) empresas e 20 (vinte) pessoas,

Parágrafo único. Os homenageados não podem ter nenhum
débito inscrito em Dívida Ativa do Estado de Goiás,

Art, 3º A empresa que possuir o título "Empresa Amiga
da Terceira Idade" poderá usá-lo em publicidade com finalidade
comercial.

Art, 42 Os critérios para a obtenção do certificado instituído
por esta Lei, a forma de concessão, seu modelo, confecção, uso e
controle serão objeto de regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 52 Os títulos serão concedidos em Sessão Solene es-
pecialmente convocada para este fim, na semana que coincidir com
o dia 1° de outubro.

Art. 6º Os Títulos de Empresa Amiga da Terceira Idade e
Amigo da Terceira Idade não podem ser concedidos à mesma
empresa ou pessoa, mais de uma vez, a cada período de 4 (quatro)
anos.

Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 1312 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 162313

LEI No 20.692, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade
que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art, 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a CASA DA
CRIANÇA PÃO DE SANTO ANTÔNIO, inscrita no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO00.093,716/0002-61, com sede
no Município de Águas Lindas de Goiás-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 1312 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 162315

Altera a Lei n2 13.463, de 31 de
maio de 1999, que dispõe sobre a
Política estadual do idoso e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei n2 13.463, de 31 de maio de 1999, passa a
vigorar acrescida do seguinte artigo:



Protocolo 162331
RONALDO RAMOS CAIADO
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Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua Ptilii~~.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 26 de dezembro de 2019, 1312 da República.!

Diário Oficial
"Art.6"-A Os casos de suspeita ou confirmação de violência
praticada contra idosos serão objeto de notificação
compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados
à autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente
comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos:
I • autoridade policial;
11 - Ministério Público;
111 - Conselho Estadual do Idoso;
IV - Conselho Municipal do Idoso;
V - Conselho Nacional do Idoso.
S 1"-VETADO -

•...

LEI N2 20.694, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre normas gerais para o Licenciamento Ambiental do Estado de Goiás e
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:
Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais para o licenciamento de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ao meio ambiente, conforme o previsto
no art.1 O da Lei federal nO6.938, de 31 de agosto de 1981.

Parágrafo único. As disposições desta lei aplicam-se ao licenciamento ambiental realizado perante os órgãos e entidades do
Estado e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, observadas as atribuições estabelecidas na Lei
Complementar Federal n° 140, de 8 de dezembro de 2011.

Art. 2° São princípios do licenciamento ambiental:
I - participação pública, transparência e controle social;
11 - precaução;
111- preponderância do interesse público;
IV - celeridade e economia processual;
V - prevenção do dano ambiental, mitigação e compensação de impactos ambientais, a serem adotados nessa ordem no âmbito

da análise de impactos ambientais;
VI - análise integrada dos impactos e riscos ambientais;
VII - uso maximizado de sistema computacionais e monitoramento eletrônico;
VIII - uniformização de padrões, procedimentos de análise e sistemas de informação a serem adotados pelo órgão estadual e

órgãos municipais de meio ambiente como medida de equanimidade a empreendedores e empreendimentos no Estado de Goiás, respeitadas
as diferenças regionais;

IX - usuário-pagador e poluidor-pagador;
X - promoção de desenvolvimento socioeconômico sustentável no Estado de Goiás.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - área antropizada: área cujas características originais da vegetação e do solo foram alteradas;
11- área diretamente afetada - ADA: áreas utilizadas pelo empreendimento, incluindo aquelas destinadas à instalação da infra-

estrutura necessária para a sua implantação e operação ou aquelas que tiveram sua função alterada para abrigar o empreendimento alvo do
licenciamento ambiental;

111- área de influência - AI: área que sofre os impactos ambientais diretos e indiretos da construção, instalação, ampliação e
operação de atividade ou empreendimento;

IV - árvores isoladas: são indivíduos arbóreos que se encontram dispersos no território, afastados de fragmentos ou remanes-
centes de vegetação nativa;

V - licença ambiental: ato administrativo por meio do qual a autoridade licenciadora declara a viabilidade ambiental de atividade
ou empreendimento sujeito ao licenciamento ambiental, aprova sua localização e autoriza sua instalação, ampliação, modificação ou operação,
estabelecendo as condicionantes ambientais identificadas no âmbito do processo de licenciamento;

VI - licença de ampliação ou alteração - LA: ato administrativo por meio do qual a autoridade licenciadora declara a viabilidade
ambiental da ampliação ou alteração de empreendimento já licenciado, cuja alteração tenha potencial de modificar ou ampliar os impactos
ambientais relacionados a sua operação ou instalação;

VII - licença ambiental por adesão e compromisso - LAC: ato administrativo que autoriza a localização, instalação e a operação
de atividade ou empreendimento, mediante declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios, pré-condições, requisitos e
condicionantes ambientais estabelecidos pela autoridade licenciadora;

VIII - licença ambiental única - LAU: ato administrativo que autoriza a localização, instalação e a operação de atividade ou em-
preendimento, aprova as ações de controle e monitoramento ambiental e estabelece condicionantes ambientais para a sua instalação e operação
e, quando necessário, para a sua desativação, em uma única etapa;

IX • licença corretiva - LC: ato administrativo que regulariza atividade ou empreendimento em instalação ou operação, sem a
prévia licença ambiental, por meio da fixação de condicionantes que viabilizam sua continuidade em conformidade com as normas ambientais;

X - licença de instalação - LI: ato administrativo que autoriza a instalação de atividade ou empreendimento, aprova os planos,
programas e projetos de prevenção, mitigação ou compensação dos impactos ambientais negativos e de maximização dos impactos positivos
e estabelece condicionantes ambientais;

XI - licença de operação - LO: ato administrativo que autoriza a operação de atividade ou empreendimento, aprova as ações
de controle e monitoramento ambiental e estabelece condicionantes ambientais para operação e, quando necessário, para a sua desativação;

XII - licença prévia - LP: ato administrativo associado à fase de planejamento da atividade ou empreendimento que atesta a
viabilidade ambiental de sua concepção e localização e estabelece requisitos e condicionantes ambientais;

XIII-limpeza de área: corte da vegetação em área antropizada e abandonada no máximo em um período de 5 (cinco) anos, cujo
materiallenhoso resultante do corte não ultrapasse 6 m' (seis metros cúbicos) por hectare;

XIV - Termo de Compromisso Ambiental- TCA: instrumento celebrado entre o órgão licenciador e o empreendedor, por meio do
qual este se compromete a realizar adequações e correções necessárias para que seja autorizada a continuidade da instalação ou operação da
atividade ou empreendimento.
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